
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 67.428 - PI (2016/0019188-9)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
RECORRENTE : JOSE VALMIR DE MENESES (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PIAUÍ 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ 

EMENTA

RECURSO EM HABEAS CORPUS. AUSÊNCIA DE 
PREJUDICIALIDADE. SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA 
CONDENATÓRIA QUE NÃO AGREGA FUNDAMENTOS AO DECRETO 
PRISIONAL. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. REVOGAÇÃO 
DA PRISÃO PREVENTIVA. IMPOSSIBILIDADE. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. QUANTIDADE E NOCIVIDADE DA DROGA. HISTÓRICO 
CRIMINAL DO AGENTE. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
PERICULOSIDADE CONCRETA DO RECORRENTE. RECURSO 
DESPROVIDO.

1. Esta Quinta Turma possui firme entendimento no sentido 
de que a manutenção da custódia cautelar por ocasião de sentença 
condenatória superveniente não possui o condão de tornar prejudicado o 
writ em que se busca sua revogação, quando não agregados novos e 
diversos fundamentos ao decreto prisional primitivo. Precedente. 

In casu, o juízo sentenciante manteve a custódia cautelar 
sem apresentar fundamentos diversos daqueles adotados no decreto 
prisional, o que autoriza o processamento do presente recurso. 

2. Considerando a natureza excepcional da prisão 
preventiva, somente se verifica a possibilidade da sua imposição quando 
evidenciado, de forma fundamentada e com base em dados concretos, o 
preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do 
Código de Processo Penal - CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão 
antecipada apenas quando não for possível a aplicação de medida 
cautelar diversa, nos termos do previsto no art. 319 do CPP.

Na hipótese dos autos, verifico estarem presentes 
elementos concretos a justificar a imposição da segregação antecipada. 
As instâncias ordinárias, soberanas na análise dos fatos, entenderam que 
restou demonstrada a periculosidade concreta do recorrente, evidenciada 
pelo modus operandi do delito, pelo seu histórico criminal – responde por 
outros processos criminais, inclusive por delito desta mesma natureza, 
estando em gozo de liberdade provisória por ocasião da prisão em 
flagrante –, bem como pela quantidade e nocividade da droga com ele 
encontrada - 19 pedras de crack. 

Forçoso, portanto, concluir que a prisão processual está 
devidamente fundamentada na necessidade de garantir a ordem pública, 
não havendo falar, portanto, em existência de evidente flagrante 
ilegalidade.

Recurso em habeas corpus desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao recurso.

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 
Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 03 de maio de 2016(Data do Julgamento).

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 

Relator
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 67.428 - PI (2016/0019188-9)
RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
RECORRENTE : JOSE VALMIR DE MENESES (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PIAUÍ 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Recurso ordinário em habeas corpus interposto por JOSE VALMIR DE 

MENESES contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí no julgamento do 

HC n. 2015.0001.002453-6. 

Infere-se dos autos que o recorrente foi preso em flagrante em 5.3.2015, 

por ter supostamente praticado delito tipificado no art. 33, caput, da Lei n. 11.343/06 

(tráfico ilícito de entorpecentes). Referida custódia foi convertida em prisão preventiva.

Irresignada com a manutenção da constrição cautelar, a defesa impetrou 

writ perante o Tribunal a quo, cuja ordem foi denegada em acórdão assim ementado:

PROCESSUAL PENAL - HABEAS CORPUS - TRÁFICO 
DE DROGAS - AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO 
PREVENTIVO - NÃO OCORRÊNCIA - AUSÊNCIA DA AUDIÊNCIA DE 
CUSTÓDIA- CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS - IRRELEVÂNCIA 
- CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CONFIGURADO - ORDEM 
DENEGADA - DECISÃO UNÂNIME.

1 Não há constrangimento ilegal quando, presentes a 
materialidade e indícios da autoria, a decisão que decreta a prisão 
preventiva está devidamente fundamentada em fatos concretos dos autos 
a evidenciar a necessidade da manutenção da custódia cautelar, ainda 
que não seja realizada a audiência de custódia.

1. Analisando o decreto preventivo, percebe-se que o 
magistrado a quo decretou a prisão preventiva consubstanciado na 
garantia da ordem pública, haj a vista a concreta possibilidade de 
reiteração criminosa, razão pela qual não há que falar em 
constrangimento ilegal.

2. Ademais, segundo reiterada orientação jurisprudencial, as 
condições subjetivas do paciente, não obstam a segregação cautelar, 
notadamente quando presentes os requisitos do art. 312 do CPP, como 
ocorre na hipótese.

3. Ordem denegada, à unanimidade. (fls. 91)

No presente recurso, aponta inidoneidade dos fundamentos adotados no 
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decreto de prisão preventiva. Sustenta que não estão presentes elementos concretos 

que justifiquem a cautela, devendo prevalecer o princípio da presunção de inocência. 

Aduz que a segregação foi fundamentada apenas na gravidade abstrata do delito.

Pleiteia, assim, a expedição do alvará de soltura.

Contrarrazões, às fls. 119/124.

Liminar indeferida às fls. 139/140.

Informações prestadas, às fls. 147/189.

Parecer do Ministério Público Federal, às fls. 194/198, pelo desprovimento 

do recurso.

É o relatório.
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 67.428 - PI (2016/0019188-9)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (Relator): 

Inicialmente, faz-se mister mencionar que as informações prestadas pelo 

Magistrado de primeiro grau (fls. 147/189) dão conta da superveniência de sentença 

condenatória, em que não foi autorizado ao ora recorrente o recurso em liberdade.

Contudo, o presente pedido não se encontra prejudicado.

Extrai-se do decisum, juntado às fls. 152/171, que não foram agregados 

fundamentos ao decreto prisional, limitando-se o Juízo sentenciante a manter a custódia 

cautelar pelos mesmos fundamentos do decreto preventivo, alicerçando-a à 

necessidade de garantia da ordem pública, frente ao modus operandi do delito, e à 

existência de outras ações penais em trâmite contra o então sentenciado.

Ocorre que a Quinta Turma possui firme entendimento no sentido de que 

a manutenção da custódia cautelar por ocasião de sentença condenatória 

superveniente não possui o condão de tornar prejudicado o writ em que se busca sua 

revogação, quando não agregados novos e diversos fundamentos ao decreto prisional 

primitivo.

Nesse sentido:

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
HOMICÍDIO DUPLAMENTE QUALIFICADO. PRISÃO PREVENTIVA. 
SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA CONDENATÓRIA. NEGATIVA DE 
APELO EM LIBERDADE. FUNDAMENTOS DO DECRETO DE PRISÃO 
PREVENTIVA MANTIDOS. AUSÊNCIA DE NOVO TÍTULO. RISCO 
REAL DE REITERAÇÃO. AMEAÇA À TESTEMUNHA. NECESSIDADE 
DA PRISÃO PARA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. SEGREGAÇÃO 
JUSTIFICADA. RECURSO IMPROVIDO.

1.  Conforme precedente desta Quinta Turma,  a 
superveniência de sentença de pronúncia ou condenatória não 
constituirá "título novo", de modo a prejudicar o conhecimento do 
habeas corpus, se a ela nenhum fundamento novo for acrescentado 
(HC 288.716/SP, Rel. Ministro NEWTON TRISOTTO - Desembargador 
Convocado do TJ/SC -, Quinta Turma, julgado em 25/11/2014, DJe 
1º/12/2014).

2. No caso, os fundamentos utilizados na sentença 
condenatória, quanto à necessidade da prisão, em nada inovaram 
quanto ao decreto constritivo originário, apenas negando o direito 
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do recurso em liberdade tendo em vista que "o réu permaneceu 
preso durante o curso do processo e assim deverá ser mantido, 
agora por força de sentença condenatória, a fim de ser garantida a 
aplicação da lei penal". Não é o caso, portanto, de se julgar 
prejudicado o mandamus.

3. A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado 
de crime reveste-se de caráter excepcional em nosso ordenamento 
jurídico, e a medida deve estar embasada em decisão judicial 
fundamentada (art. 93, IX, da CF), que demonstre a existência da prova 
da materialidade do crime e a presença de indícios suficientes da autoria, 
bem como a ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do 
Código de Processo Penal. Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela 
jurisprudência dominante deste Superior Tribunal de Justiça e do 
Supremo Tribunal Federal, que a decisão esteja pautada em motivação 
concreta, sendo vedadas considerações abstratas sobre a gravidade do 
crime.

4. No presente caso, a prisão preventiva está devidamente 
justificada para a garantia da ordem pública, em razão da periculosidade 
do agente, diante da notícia de ameaça às testemunhas, e do risco de 
reiteração criminosa, evidenciados pelo fato de o recorrente ser 
reincidente e possuir outros registros criminais.

5. A ameaça às testemunhas, durante a instrução criminal, 
indica a alta reprovabilidade da conduta do réu, a justificar a constrição 
cautelar, mesmo após o encerramento da instrução, para acautelar o 
meio social. Precedentes.

6. Recurso improvido (RHC 53.194/RS, Rel. Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 28/3/2016)

Assim, comporta processamento o presente recurso, que passa a ser 

examinado.

Conforme relatado, busca-se no presente recurso a revogação da 

custódia cautelar do recorrente, decretada mediante decisão do seguinte teor: 

[...]
Admissível legalmente a prisão cautelar preventiva, já que o 

autuado foi preso acusado pela suposta prática do crime de tráfico ilícito 
de entorpecentes, delito previsto no art. 33 da Lei n. 11.34312008, com 
pena em abstrato de reclusão de 5 (cinco) a 15 (quinze) anos.

Conforme o art. 312, caput, do CPP, com a redação que lhe 
foi dada pela Lei nº 9.884/94, acima transcrito, provada a existência do 
crime e havendo indícios suficientes da autoria do autuado, a prisão 
preventiva poderá ser decretada apenas como garantia da ordem pública, 
da ordem econômica, por conveniência da instrução criminal, ou para 
assegurar a aplicação da lei penal.

Com efeito, presentes seus pressupostos legais desta 
medida cautelar, há de ser decretada a sua prisão preventiva do autuado 
para a garantia da ordem pública.
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No caso em tela, fundamenta-se a manutenção da prisão 
para a garantia da ordem pública, POIS O CUSTODIADO é pessoa 
voltada para a prática reiterada criminosa, pois, analisados seus 
antecedentes criminais, percebe-se que ele já responde por vários 
processos criminais, Inclusive por delito desta mesma natureza, 
consoante documentos acostados aos autos.

Ademais, o custodiado estava em liberdade provisória 
decorrente de prisão preventiva anteriormente decretada nos autos do 
processo n. 1460-372012.8.18.0030 (operação "Monte Parnaso") que 
tramita nesta vara, havendo assim descumprimento das cautelares 
impostas na concessão da liberdade.

Não obstante tudo isso, nos termos mencionados acima, o 
autuado teve contra si decretada prisão temporária requerida pelo 
Delegado de Policia nos autos de Inquérito Policial que apura o roubo a 
mão armada de uma motocicleta (processo nº 342-21.2015.8.18.0030).

Não são poucos os julgados que admitem que a 
periculosidade do agente, verificada pela gravidade em concreto do crime 
e pelo modus operandi com que foi praticado são suficientes para motivar 
o decreto de prisão preventiva a fim de se preservar a ordem pública.

Neste sentido recentemente se posicionou a Suprema 
Corte:

[...]
Diante da situação fática revelada nos autos, que 

demonstra a gravidade em concreto do crime decorrente da elevada 
quantidade de substância entorpecente (19 pedras de crack), 
devidamente acondicionados para a venda, bem como, pela 
periculosidade do agente, entendo necessária a manutenção do autuado 
na prisão para a garantia da ordem pública.

A vista do exposto e em atenção ao disposto nos artigos. 
312 e seguintes do Código de Processo Penal, CONVERTO a prisão em 
flagrante em prisão preventiva do autuado JOSÉ VALMIR DE 
MENESES, por verificar, à luz da situação atual do processo vertente, 
motivos que conduziram à custódia ante tempus do indigitado, não 
merecendo o beneplácito da liberdade provisória. (fls. 33/35)

A referida segregação antecipada foi mantida pelo Tribunal de origem nos 

seguintes termos:

[...]
Analisando os termos da decisão acima transcrita, 

percebe-se que o magistrado a quo decretou a prisão preventiva 
consubstanciado na garantia da ordem pública, haja vista a concreta 
possibilidade de reiteração criminosa, razão pela qual não há que falar em 
constrangimento ilegal.1 Com efeito, o Superior Tribunal de Justiça tem 
decidido reiteradamente no sentido que Inquéritos policiais e processos 
em andamento, embora não tenha o condão de exasperar a pena-base no 
momento da dosimetria da pena (Súmula n.' 444,STJ), são elementos 
aptos a demonstrar eventual receio concreto de reiteração delitiva, 
fundamento suficiente para a decretação da prisão preventiva.
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[...]
O impetrante se insurge contra o verbete "vários" utilizado 

pelo juízo de piso para qualificar os processos em andamento 
relacionados ao paciente, mas as informações prestadas nos revelam 
que em 2 (dois) anos o paciente foi preso duas vezes por delito 
relacionado ao tráfico de entorpecentes, estando ainda em gozo do 
beneficio da liberdade provisória por ocasião desta segunda prisão. Além 
disso, o flagrante se deu em cumprimento de mandado de busca e 
apreensão determinado em inquérito que apura a prática de um terceiro 
crime.

Nesse sentido, o paciente, ainda que tecnicamente primário, 
tem conduta que torna legítimo o temor pela segurança e ordem pública 
diante de sua eventual soltura, sendo imperiosa a segregação cautelar 
neste momento da instrução criminal.

Ante o exposto, denego a ordem impetrada, face à ausência 
do alegado constrangimento ilegal, em consonância com o parecer 
Ministerial Superior.

É como voto. (fls. 94/96)

O Superior Tribunal de Justiça firmou posicionamento segundo o qual, 

considerando a natureza excepcional da prisão preventiva, somente se verifica a 

possibilidade da sua imposição e manutenção quando evidenciado, de forma 

fundamentada em dados concretos, o preenchimento dos pressupostos e requisitos 

previstos no art. 312 do Código de Processo Penal - CPP. 

Convém ainda ressaltar que, considerando os princípios da presunção da 

inocência e a excepcionalidade da prisão antecipada, a custódia cautelar somente deve 

persistir em casos em que não for possível a aplicação de medida cautelar diversa, de 

que cuida o art. 319 do CPP. 

In casu, verifico estarem presentes elementos concretos a justificar a 

imposição da segregação antecipada. As instâncias ordinárias, soberanas na análise 

dos fatos, entenderam que restou demonstrada a periculosidade concreta do 

recorrente, evidenciada pelo modus operandi do delito, pelo seu histórico criminal – 

responde por outros processos criminais, inclusive por delito desta mesma natureza, 

estando em gozo de liberdade provisória por ocasião da prisão em flagrante –, bem 

como pela quantidade e nocividade da droga com ele encontrada - 19 pedras de crack. 

Vejam-se os seguintes precedentes:

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. NEGATIVA DE AUTORIA. 
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INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. PRISÃO PREVENTIVA. RISCO DE 
REITERAÇÃO E QUANTIDADE DA DROGA APREENDIDA. 
NECESSIDADE DA PRISÃO PARA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
SEGREGAÇÃO JUSTIFICADA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. RECURSO IMPROVIDO.

1. O habeas corpus não é o meio adequado para a análise 
de tese de negativa de autoria ou participação por exigir, 
necessariamente, uma avaliação do conteúdo fático-probatório, 
procedimento incompatível com a via estreita do writ, ação constitucional 
de rito célere e de cognição sumária.

2. A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado 
de crime reveste-se de caráter excepcional em nosso ordenamento 
jurídico, e a medida deve estar embasada em decisão judicial 
fundamentada (art. 93, IX, da CF), que demonstre a existência da prova 
da materialidade do crime e a presença de indícios suficientes da autoria, 
bem como a ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do 
Código de Processo Penal. Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela 
jurisprudência dominante deste Superior Tribunal de Justiça e do 
Supremo Tribunal Federal, que a decisão esteja pautada em motivação 
concreta, vedadas considerações abstratas sobre a gravidade do crime.

3. No caso, a sentença condenatória demonstrou a 
necessidade da medida extrema, destacando dados da vida pregressa do 
recorrente, notadamente pelo fato de o réu já possuir outro registro 
criminal. Da mesma forma, a quantidade e qualidade da droga 
apreendida - 156, 20g de cocaína e 104,52g de maconha - evidenciam 
ser a prisão preventiva indispensável para conter a reiteração na 
prática de crimes e garantir a ordem pública.

4. As condições subjetivas favoráveis do recorrente, tais 
como primariedade e bons antecedentes, por si sós, não obstam a 
segregação cautelar, quando presentes os requisitos legais para a 
decretação da prisão preventiva.

5. Recurso ordinário improvido (RHC 60.020/RJ, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 
30/3/2016).

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. INADEQUAÇÃO. 
TRÁFICO DE DROGAS E POSSE ILEGAL DE ARMA DE FOGO. 
PRISÃO PREVENTIVA. QUANTIDADE, NATUREZA E DIVERSIDADE 
DO ENTORPECENTE APREENDIDO. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CARACTERIZADO. 
NEGATIVA DE AUTORIA. REEXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE.  HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.

1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram 
orientação no sentido de que não cabe habeas corpus substitutivo do 
recurso legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o não 
conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de 
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.
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2. A sentença penal condenatória superveniente, que não 
permite ao réu recorrer em liberdade, somente prejudica o exame do 
habeas corpus quando contiver fundamentos diversos daqueles utilizados 
na decisão que decretou a prisão preventiva, o que não ocorreu no caso 
dos autos.

3. A quantidade, a natureza ou a diversidade dos 
entorpecentes apreendidos podem servir de fundamento ao decreto 
de prisão preventiva. No caso dos autos, foram apreendidos 35 gramas 
de cocaína, 330 buchas de maconha e uma arma de fogo, circunstâncias 
que justificam seu encarceramento cautelar, para garantia da ordem 
pública.

4. É incabível, na estreita via do habeas corpus, a análise de 
questões relacionadas à negativa de autoria, por demandarem o reexame 
do conjunto fático-probatório dos autos.

5. Habeas corpus não conhecido (HC 315.488/MG, Rel. 
Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, DJe 21/3/2016).

PENAL E PROCESSUAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O 
TRÁFICO. CORRUPÇÃO DE MENORES. PRISÃO PREVENTIVA. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. MAUS ANTECEDENTES E 
REITERAÇÃO DELITIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AUSÊNCIA 
DE PROVAS. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. INVIABILIDADE.

1. A teor do art. 312 do Código de Processo Penal, a prisão 
preventiva poderá ser decretada quando presentes o fumus comissi 
delicti, consubstanciado na prova da materialidade e na existência de 
indícios de autoria, bem como o periculum libertatis, fundado no risco de 
que o agente, em liberdade, possa criar à ordem pública/econômica, à 
instrução criminal ou à aplicação da lei penal.

2. A prisão cautelar é medida excepcional e deve ser 
decretada apenas quando devidamente amparada pelos requisitos legais, 
em observância ao princípio constitucional da presunção de inocência ou 
da não culpabilidade, sob pena de antecipar a reprimenda a ser cumprida 
quando da condenação.

3. Na hipótese, a segregação cautelar encontra-se 
fundamentada, entre outras justificativas, na garantia da ordem 
pública e na necessidade de evitar a reiteração delitiva, tendo em 
vista que o recorrente ostenta maus antecedentes e praticou, em 
tese, o delito quando estava em gozo de liberdade provisória, o que 
demonstra a sua periculosidade social e a real necessidade da 
medida constritiva.

4. A alegação de ausência de provas que demonstrem que 
o recorrente se associava para o comércio de drogas não pode ser objeto 
de análise por demandar o reexame fático-probatório dos autos, inviável 
na via estreita do writ.

5. Recurso desprovido (RHC 61.565/SP, Rel. Ministro 
GURGEL DE FARIA, QUINTA TURMA, DJe 12/11/2015)
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Nesse contexto, forçoso concluir que a prisão processual está 

devidamente fundamentada na necessidade de garantir a ordem pública, não havendo 

falar, portanto, em existência de evidente flagrante ilegalidade capaz de justificar a sua 

revogação e tampouco em aplicação de medida cautelar alternativa.

Ante todo o exposto, voto pelo desprovimento do recurso em habeas 

corpus.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2016/0019188-9 RHC    67.428 / PI

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00003639420158180030  201500010024536  3639420158180030

EM MESA JULGADO: 03/05/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO XAVIER PINHEIRO FILHO

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JOSE VALMIR DE MENESES (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PIAUÍ
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso."
Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 

Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
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